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EMENTA

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM 
HABEAS CORPUS. HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE 
RECURSO CAVÍVEL. PRISÃO PREVENTIVA. CONDENAÇÃO 
POR ROUBO IMPRÓPRIO, FURTO QUALIFICADO E PORTE 
ILEGAL DE ARMA DE FOGO COM NUMERAÇÃO SUPRIMIDA. 
GRAVIDADE CONCRETA DOS DELITOS. FUNDAMENTAÇÃO 
IDÔNEA. RISCO DE REITERAÇÃO DELITIVA. INADEQUAÇÃO 
DAS MEDIDAS CAUTELARES DO ART. 319 DO CPP. 
AUSÊNCIA DE CONSTRANGIMENTO ILEGAL. AGRAVO 
DESPROVIDO.
I. CASO EM EXAME
1. Agravo regimental interposto contra decisão monocrática que 
não conheceu de habeas corpus substitutivo, em que se 
pleiteava a revogação da prisão preventiva de paciente 
condenado à pena de 9 anos, 10 meses e 24 dias de reclusão, 
pela prática de roubo impróprio, furto qualificado e porte ilegal de 
arma de fogo com numeração suprimida. Sustenta-se ausência 
de fundamentação da prisão preventiva, violação ao art. 316 do 
CPP e nulidades decorrentes de flagrante forjado, busca 
domiciliar ilegal e reconhecimento pessoal irregular.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. A questão em discussão consiste em saber se o habeas corpus pode 
ser utilizado como substitutivo de recurso próprio e se há flagrante 
ilegalidade na manutenção da prisão preventiva do paciente.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3. O habeas corpus não pode ser utilizado como substitutivo de recurso 
próprio, salvo em casos de flagrante ilegalidade.
4. A prisão preventiva está devidamente fundamentada na 
necessidade de garantir a ordem pública, considerando a 
gravidade concreta das condutas praticadas pelo paciente, que 
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abarcam crimes de roubo impróprio, furto qualificado e porte 
ilegal de arma de fogo com numeração suprimida, e o risco 
concreto de reiteração delitiva, evidenciado pela reincidência do 
agente.
5. A aplicação de medidas cautelares diversas da prisão, 
previstas no art. 319 do CPP, mostra-se insuficiente e 
inadequada para resguardar a ordem pública, considerando a 
periculosidade do agente e o modus operandi dos delitos 
praticados.
6. Condições pessoais favoráveis, como residência fixa, 
emprego lícito e dependentes menores, não afastam a 
necessidade da prisão preventiva, conforme pacífico 
entendimento desta Corte.
7. Não há violação ao art. 316, parágrafo único, do CPP, uma 
vez que a necessidade da prisão preventiva foi reavaliada no 
julgamento do recurso de apelação, realizado em setembro de 
2024. A ausência de revisão no prazo de 90 dias, por si só, não 
implica nulidade da prisão preventiva, nos termos da 
jurisprudência consolidada.
8. As alegações de nulidades relativas ao flagrante, à busca 
domiciliar e ao reconhecimento pessoal não foram analisadas 
pela instância anterior, o que impede o exame da matéria por 
esta Corte Superior, sob pena de supressão de instância.
9. Não há constrangimento ilegal na manutenção da prisão 
preventiva, pois esta se encontra devidamente fundamentada e 
em conformidade com a jurisprudência desta Corte e do 
Supremo Tribunal Federal, que vedam o uso de habeas corpus 
como substitutivo de recurso próprio, salvo em casos de 
flagrante ilegalidade.
IV. DISPOSITIVO
10. Agravo regimental desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e 
Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 
                    Brasília, 19 de dezembro de 2024.

 

Ministra Daniela Teixeira 
Relatora
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abarcam crimes de roubo impróprio, furto qualificado e porte 
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6. Condições pessoais favoráveis, como residência fixa, 
emprego lícito e dependentes menores, não afastam a 
necessidade da prisão preventiva, conforme pacífico 
entendimento desta Corte.
7. Não há violação ao art. 316, parágrafo único, do CPP, uma 
vez que a necessidade da prisão preventiva foi reavaliada no 
julgamento do recurso de apelação, realizado em setembro de 
2024. A ausência de revisão no prazo de 90 dias, por si só, não 
implica nulidade da prisão preventiva, nos termos da 
jurisprudência consolidada.
8. As alegações de nulidades relativas ao flagrante, à busca 
domiciliar e ao reconhecimento pessoal não foram analisadas 
pela instância anterior, o que impede o exame da matéria por 
esta Corte Superior, sob pena de supressão de instância.
9. Não há constrangimento ilegal na manutenção da prisão 
preventiva, pois esta se encontra devidamente fundamentada e 
em conformidade com a jurisprudência desta Corte e do 
Supremo Tribunal Federal, que vedam o uso de habeas corpus 
como substitutivo de recurso próprio, salvo em casos de 
flagrante ilegalidade.
IV. DISPOSITIVO
10. Agravo regimental desprovido.

 

RELATÓRIO

Tendo em vista as orientações e valores destacados no Pacto Nacional 
do Judiciário pela Linguagem Simples, o qual está pautado em instrumentos 
internacionais de direitos humanos e de acesso à Justiça, adoto o último relatório 
contido nos autos (e-STJ, fls. 102-103).

O agravante requer a reconsideração da decisão ou o provimento de 
seu recurso pelo colegiado.

É o relatório.
 

VOTO

O agravo regimental é tempestivo e indicou os fundamentos da decisão 
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recorrida, razão pela qual deve ser conhecido.

No entanto, não verifico elementos suficientes para reconsiderar a 
decisão proferida, cuja conclusão mantenho pelos seus próprios fundamentos (e-

STJ, fls. 102-106): 

Trata-se de habeas corpus impetrado contra acórdão assim ementado:

HABEAS CORPUS – ROUBO IMPRÓPRIO, FURTO 
QUALIFICADO E PORTE ILEGAL DE ARMA DE FOGO COM 
NUMERAÇÃO SUPRIMIDA – REVISÃO DA NECESSIDADE DA 
PRISÃO PREVENTIVA APÓS A PROLAÇÃO DA SENTENÇA 
CONDENATÓRIA – COMPETÊNCIA DO SUPERIOR 
TRIBUNAL DE JUSTIÇA (STJ) – VIOLAÇÃO DE DOMICÍLIO – 
FLAGRANTE FORJADO – INOBSERVÂNCIA DO DISPOSTO 
NO ARTIGO 226 DO CÓDIGO DE PROCESSO PENAL – 
QUESTÕES MERITÓRIAS – CONCESSÃO DO DIREITO DE 
RECORRER EM LIBERDADE – IMPOSSIBILIDADE – DECISÃO 
FUNDAMENTADA – GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA – 
IMPOSIÇÃO DE MEDIDAS CAUTELARES PREVISTAS NO 
ARTIGO 319 DO CÓDIGO DE PROCESSO PENAL – 
INADEQUAÇÃO – AUSÊNCIA DE CONSTRANGIMENTO 
ILEGAL. Uma vez suscitado constrangimento ilegal que seria 
oriundo de conduta de órgão julgador deste egrégio Tribunal de 
Justiça, apontado como autoridade coatora, resta incabível a 
análise das alegações por este colegiado, cabendo ao Superior 
Tribunal de Justiça (artigo 105, I, “c”, da Constituição da 
República). A constatação de eventual ilegalidade do flagrante, 
de suposta ofensa à garantia prevista no artigo 5º, XI, da 
Constituição da República e da alegada inobservância do 
procedimento típico previsto no artigo 226 do Código de 
Processo Penal, dependem de profunda análise das provas 
produzidas no curso da ação penal, inviável em sede de habeas 
corpus. Presentes os pressupostos e requisitos constantes nos 
artigos 312 e 313 do Código de Processo Penal, não há que se 
falar em revogação da prisão preventiva, uma vez que esta se 
revela indispensável para a garantia da ordem pública, e a 
decisão que decretou a segregação cautelar encontra-se 
devidamente fundamentada. A imposição de medidas cautelares 
diversas da prisão, insertas no art. 319 do Código de Processo 
Penal, é insuficiente para a efetiva garantia da ordem pública, 
quando devidamente demonstrada a necessidade da constrição 
cautelar.

O paciente foi condenado às penas de 09 anos, 10 meses e 24 dias de 
reclusão, em regime inicial fechado, e 26 dias-multa, pela prática dos 
crimes previstos nos arts.  157, §§ 1º e 2º, II, 155, §4º, II e IV, por duas 
vezes, na forma do art. 71, todos do CP e no art. 16, §1º, IV, da Lei nº 
10.826/03, na forma do art. 69 do Código Penal (roubo qualificado, 
furto qualificado e porte ilegal de arma de fogo com numeração 
suprimida), sendo-lhe negado o direito de recorrer em liberdade.

A defesa alega, em síntese: a) a decretação da prisão preventiva foi 
desprovida de fundamentação, em afronta ao disposto no art. 315 do 
Código de Processo Penal; b) ofensa ao art. 316 do Código de 
Processo Penal em razão da ausência de revisão da necessidade da 
prisão no prazo legal; c) condições pessoais favoráveis à soltura do 
paciente, o qual teria atividade laboral lícita, residência fixa e seria pai 
de dois menores de idade que seriam dependentes financeiramente do 
pai; d) nulidades decorrentes do flagrante forjado, da busca domiciliar 
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noturna ilegal e do reconhecimento pessoal realizado em 
desconformidade com o disposto no art. 226 do CPP.

Ao final, requer a concessão da ordem para que o paciente possa 
recorrer em liberdade, com ou sem imposição de medidas cautelares 
diversas, bem como o reconhecimento das nulidades arguidas.

É o relatório.

Decido.

A Terceira Seção desta Corte, seguindo entendimento firmado pela 
Primeira Turma do Supremo Tribunal Federal, sedimentou orientação 
no sentido de não admitir habeas corpus em substituição a recurso 
próprio ou a revisão criminal, situação que impede o conhecimento da 
impetração, ressalvados casos excepcionais em que se verifica 
flagrante ilegalidade apta a gerar constrangimento ilegal.

Veja-se: 

"O habeas corpus não pode ser utilizado como substitutivo de 
recurso próprio, a fim de que não se desvirtue a finalidade dessa 
garantia constitucional, com a exceção de quando a ilegalidade 
apontada é flagrante, hipótese em que se concede a ordem de 
ofício" 

(AgRg no HC n. 895.777/PR, Relator Ministro Reynaldo Soares 
da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 2/4/2024, DJe de 
8/4/2024).

"De acordo com a jurisprudência do STJ, não é cabível o uso de 
habeas corpus como sucedâneo de revisão criminal, 
notadamente quando não há indicação de incidência de alguma 
das hipóteses previstas no art. 621 do CPP. Precedentes"

(AgRg no HC n. 864.465/SC, Relator Ministro Rogerio Schietti 
Cruz, Sexta Turma, julgado em 18/3/2024, DJe de 20/3/2024).

A jurisprudência do Supremo Tribunal Federal é no mesmo sentido: 

"Do ponto de vista processual, o caso é de habeas corpus
 substitutivo de agravo regimental (cabível na origem). Nessas 
condições, tendo em vista a jurisprudência da Primeira Turma 
desta Corte, entendo que o processo deve ser extinto sem 
resolução de mérito, por inadequação da via eleita (HC 115.659, 
Rel. Min. Luiz Fux) (...) A orientação jurisprudencial deste 
Tribunal é no sentido de que o “habeas corpus não se revela 
instrumento idôneo para impugnar decreto condenatório 
transitado em julgado” (HC 118.292-AgR, Rel. Min. Luiz Fux). 4. 
O caso atrai o entendimento desta Corte no sentido de que não 
cabe habeas corpus para reexaminar os pressupostos de 
admissibilidade de recurso interposto perante outros Tribunais 
(HC 146.113-AgR, Rel. Min. Luiz Fux; e HC 110.420, Rel. Min. 
Luiz Fux). (...)

(HC 225896 AgR, Relator Ministro Luís Roberto Barroso, 
Primeira Turma, julgado em 15/5/2023, DJe de 17/5/2023).

O entendimento é de elevada importância, devendo ser utilizado para 
preservar a real utilidade e eficácia da ação constitucional, qual seja, a 
proteção da liberdade da pessoa, quando ameaçada por ato ilegal ou 
abuso de poder, garantindo a necessária celeridade no seu 
julgamento.

A concessão de ofício da ordem, nos termos dos arts. 647-A e 654, § 
2º, do Código de Processo Penal, depende da existência de flagrante 
ilegalidade.
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Analisando-se o conteúdo da documentação colacionada aos autos, 
não se verifica de plano qualquer violação ao ordenamento jurídico ou 
flagrante constrangimento ilegal, que implique ameaça de violência ou 
coação na liberdade de locomoção do paciente, nos termos da Lei nº 
14.836, de 8/4/2024, publicada no Diário Oficial da União de 9/4/2024, 
considerando que a prisão preventiva está fundamentada na garantia 
da ordem pública em razão do risco de reiteração delitiva, tendo em 
vista que o paciente é reincidente.

Tal fundamentação está de acordo com a jurisprudência desta Corte.

A propósito:

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. TENTATIVA 
DE HOMICÍDIO QUALIFICADO. SEGREGAÇÃO CAUTELAR 
DEVIDAMENTE FUNDAMENTADA NA GARANTIA DA ORDEM 
PÚBLICA. GRAVIDADE CONCRETA. REITERAÇÃO DELITIVA. 
CONDIÇÕES PESSOAIS FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA. 
MEDIDAS CAUTELARES ALTERNATIVAS. IMPOSSIBILIDADE. 
INEXISTÊNCIA DE NOVOS ARGUMENTOS APTOS A 
DESCONSTITUIR A DECISÃO IMPUGNADA. AGRAVO 
REGIMENTAL DESPROVIDO.

I - A segregação cautelar deve ser considerada exceção, já que 
tal medida constritiva só se justifica caso demonstrada sua real 
indispensabilidade para assegurar a ordem pública, a instrução 
criminal ou a aplicação da lei penal, ex vi do artigo 312 do 
Código de Processo Penal.

II - No caso, a prisão preventiva se encontra devidamente 
fundamentada em dados concretos extraídos dos autos, que 
evidenciam a necessidade de encarceramento provisório, 
notadamente se considerada a gravidade concreta da conduta, 
consistente em tentativa de homicídio qualificado; haja vista que, 
em tese, o Agravante teria concorrido para a empreitada 
criminosa perpetrada com o objetivo de ceifar a vida da vítima; 
não se olvidando o risco de reiteração criminosa, constando nos 
autos que ele -possui a ação de nº 1012284-06.2022.8.11.0055 
em andamento, pela suposta prática do crime previsto no artigo 
14, caput, da Lei 10.826/03, bem como possui Inquérito Policial 
de nº 1013605-76.2022.8.11.0055, por indícios a prática do 
crime de roubo-. Tais circunstâncias demonstram um maior 
desvalor da conduta e a periculosidade do agente, justificando a 
segregação cautelar para a garantia da ordem pública. 
Precedente.

[...]

Agravo regimental desprovido. (AgRg no HC n. 915.175/MT, 
relator Ministro Messod Azulay Neto, Quinta Turma, julgado em 
2/9/2024, DJe de 6/9/2024.)

 

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. 
PROCESSUAL PENAL. TRÁFICO DE DROGAS. PRISÃO 
PREVENTIVA. REQUISITOS. ESPECIAL GRAVIDADE DOS 
FATOS. RISCO CONCRETO DE REITERAÇÃO DELITIVA. 
FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. MEDIDAS CAUTELARES 
ALTERNATIVAS À CUSTÓDIA. INSUFICIÊNCA. AGRAVO 
REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

1. A prisão preventiva foi suficientemente justificada, tendo sido 
ressaltada a gravidade concreta da conduta, evidenciada pela 
quantidade de entorpecentes apreendidos, além do risco de 
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reiteração delitiva do acusado, que ostenta condenações 
criminais transitadas em julgado pela prática dos crimes de 
roubo majorado e corrupção de menores. Tais circunstâncias 
demonstram a periculosidade do agente e são aptas a justificar a 
segregação cautelar para garantia da ordem pública.

2. Tendo sido concretamente demonstrada a necessidade da 
prisão preventiva nos autos, não se revela suficiente a aplicação 
de medidas cautelares mais brandas, nos termos do art. 282, 
inciso II, do Código de Processo Penal.

3. Agravo regimental não provido. (AgRg no HC n. 907.683/BA, 
relator Ministro Otávio de Almeida Toledo (Desembargador 
Convocado do Tjsp), Sexta Turma, julgado em 20/8/2024, DJe 
de 23/8/2024).

Destaca-se, ainda, que "o fato de o acusado possuir condições 
pessoais favoráveis, por si só, não impede a decretação de sua prisão 
preventiva, consoante pacífico entendimento do Superior Tribunal de 
Justiça" (AgRg no HC n. 865.097/SE, Rel. Min. Ribeiro Dantas, Quinta 
Turma, j. em 18/12/2023, DJe de 20/12/2023).

Ademais, não há como reconhecer ofensa ao art. 316, parágrafo único, 
do Código de Processo Penal, pois, em consulta ao andamento 
processual na página eletrônica do Tribunal de origem, verificou-se 
que o recurso de apelação foi julgado em setembro de 2024, 
oportunidade em que a necessidade de manutenção da prisão 
preventiva foi reavaliada, estando os autos aguardando o julgamento 
de embargos de declaração.

Nesse sentido:

PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS 
CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS E POSSE ILEGAL DE ARMA 
DE FOGO DE USO RESTRITO. EXCESSO DE PRAZO PARA O 
JULGAMENTO DO APELO. NÃO CONFIGURADO. AUSÊNCIA 
DE REAVALIAÇÃO DA PRISÃO PREVENTIVA. PRAZO NÃO 
PEREMPTÓRIO. RECURSO NÃO PROVIDO.

1. A jurisprudência desta Corte Superior é firme no sentido de 
que as penas impostas na sentença condenatória devem ser 
consideradas para fins de análise de suposto excesso de prazo 
no processamento e julgamento da apelação. No caso, levando-
se em conta a pena total imposta ao agravante (12 anos e 4 
meses de reclusão), não se verifica, por ora, o excesso de prazo 
no processamento e julgamento do recurso.

2. O posicionamento uníssono desta Corte é no sentido de que 
"o prazo de 90 dias para reavaliação dos fundamentos da prisão 
(conforme disposto no art. 316, parágrafo único, do CPP) não é 
peremptório, isto é, eventual atraso na execução deste ato não 
implica automático reconhecimento da ilegalidade da prisão, 
tampouco a imediata colocação do custodiado cautelar em liberd
ade" (HC n. 621.416/RS, relator Ministro SEBASTIÃO REIS 
JÚNIOR, SEXTA TURMA, julgado em 13/4/2021, DJe 
16/4/2021).

3. Agravo regimental não provido.

(AgRg no HC n. 863.685/SP, relator Ministro Ribeiro Dantas, 
Quinta Turma, julgado em 17/6/2024, DJe de 20/6/2024, grifos 
acrescidos).

Por fim, as alegações de nulidades não foram apreciadas no acórdão 
impugnado, o que impede a análise desta Corte para não incorrer em 
supressão de instância.
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Pelo exposto, não conheço do habeas corpus substitutivo e, na análise 
de ofício, não visualizo elementos capazes de caracterizar flagrante 
ilegalidade.  

Reforço que a decisão monocrática agravada está de acordo com a 
jurisprudência da 5ª Turma desta Corte quanto ao não cabimento de habeas corpus 
como substitutivo de recurso cabível ou revisão criminal . Veja-se:

AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE 
RECURSO. ESTUPRO DE VULNERÁVEL E SATISFAÇÃO DA 
LASCÍVIA MEDIANTE PRESENÇA DE CRIANÇA OU 
ADOLESCENTE. PRISÃO PREVENTIVA. FUNDAMENTAÇÃO. 
PERICULOSIDADE. NECESSIDADE DE RESGUARDAR A ORDEM 
PÚBLICA. CONTEMPORANEIDADE. AUSÊNCIA DE 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL. AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE 
NEGA PROVIMENTO.

1. O habeas corpus não pode ser utilizado como substitutivo de 
recurso próprio, a fim de que não se desvirtue a finalidade dessa 
garantia constitucional, com a exceção de quando a ilegalidade 
apontada é flagrante, hipótese em que se concede a ordem de ofício

[...]

5. Agravo regimental a que se nega provimento.

(AgRg no HC n. 934.995/PR, relator Ministro Reynaldo Soares da 
Fonseca, Quinta Turma, julgado em 23/9/2024, DJe de 26/9/2024.)
 

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. EXECUÇÃO 
PENAL. PRISÃO DOMICILIAR. GENITOR. IMPRESCINDIBILIDADE 
DE CUIDADOS AO FILHO MENOR NÃO DEMONSTRADA. 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO CARACTERIZADO. RECURSO 
DESPROVIDO.

I - A Primeira Turma do Supremo Tribunal Federal firmou orientação 
no sentido de não admitir a impetração de habeas corpus substitutivo 
ante a previsão legal de cabimento de recurso pertinente. 
Precedentes.

[...]

Agravo regimental desprovido.

(AgRg no HC n. 764.589/PR, relator Ministro Messod Azulay Neto, 
Quinta Turma, julgado em 6/2/2024, DJe de 14/2/2024).

Da mesma forma quanto à presença dos requisitos para manutenção da 
prisão preventiva:

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. TENTATIVA DE 
HOMICÍDIO QUALIFICADO. SEGREGAÇÃO CAUTELAR 
DEVIDAMENTE FUNDAMENTADA NA GARANTIA DA ORDEM 
PÚBLICA. GRAVIDADE CONCRETA. REITERAÇÃO DELITIVA. 
CONDIÇÕES PESSOAIS FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA. MEDIDAS 
CAUTELARES ALTERNATIVAS. IMPOSSIBILIDADE. INEXISTÊNCIA 
DE NOVOS ARGUMENTOS APTOS A DESCONSTITUIR A DECISÃO 
IMPUGNADA. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
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I - A segregação cautelar deve ser considerada exceção, já que tal 
medida constritiva só se justifica caso demonstrada sua real 
indispensabilidade para assegurar a ordem pública, a instrução 
criminal ou a aplicação da lei penal, ex vi do artigo 312 do Código de 
Processo Penal.

II - No caso, a prisão preventiva se encontra devidamente 
fundamentada em dados concretos extraídos dos autos, que 
evidenciam a necessidade de encarceramento provisório, 
notadamente se considerada a gravidade concreta da conduta, 
consistente em tentativa de homicídio qualificado; haja vista que, em 
tese, o Agravante teria concorrido para a empreitada criminosa 
perpetrada com o objetivo de ceifar a vida da vítima; não se olvidando 
o risco de reiteração criminosa, constando nos autos que ele -possui a 
ação de nº 1012284-06.2022.8.11.0055 em andamento, pela suposta 
prática do crime previsto no artigo 14, caput, da Lei 10.826/03, bem 
como possui Inquérito Policial de nº 1013605-76.2022.8.11.0055, por 
indícios a prática do crime de roubo-. Tais circunstâncias demonstram 
um maior desvalor da conduta e a periculosidade do agente, 
justificando a segregação cautelar para a garantia da ordem pública. 
Precedente.

[...]

Agravo regimental desprovido. (AgRg no HC n. 915.175/MT, relator 
Ministro Messod Azulay Neto, Quinta Turma, julgado em 2/9/2024, DJe 
de 6/9/2024.)

E com relação à ausência de violação ao artigo 316 do CPP:

PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS 
CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS E POSSE ILEGAL DE ARMA DE 
FOGO DE USO RESTRITO. EXCESSO DE PRAZO PARA O 
JULGAMENTO DO APELO. NÃO CONFIGURADO. AUSÊNCIA DE 
REAVALIAÇÃO DA PRISÃO PREVENTIVA. PRAZO NÃO 
PEREMPTÓRIO. RECURSO NÃO PROVIDO.

1. A jurisprudência desta Corte Superior é firme no sentido de que as 
penas impostas na sentença condenatória devem ser consideradas 
para fins de análise de suposto excesso de prazo no processamento e 
julgamento da apelação. No caso, levando-se em conta a pena total 
imposta ao agravante (12 anos e 4 meses de reclusão), não se 
verifica, por ora, o excesso de prazo no processamento e julgamento 
do recurso.

2. O posicionamento uníssono desta Corte é no sentido de que "o 
prazo de 90 dias para reavaliação dos fundamentos da prisão 
(conforme disposto no art. 316, parágrafo único, do CPP) não é 
peremptório, isto é, eventual atraso na execução deste ato não implica 
automático reconhecimento da ilegalidade da prisão, tampouco a 
imediata colocação do custodiado cautelar em liberdade" (HC n. 
621.416/RS, relator Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, SEXTA 
TURMA, julgado em 13/4/2021, DJe 16/4/2021).

3. Agravo regimental não provido.

(AgRg no HC n. 863.685/SP, relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta 
Turma, julgado em 17/6/2024, DJe de 20/6/2024, grifos acrescidos).

Por fim, para superar as conclusões alcançadas na origem e chegar às 
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pretensões apresentadas pela parte, é imprescindível a reanálise do acervo fático-
probatório dos autos, o que impede a atuação excepcional desta Corte.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2024/0393180-3 HC 953.875 / MG
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00249488220238130027  10000241678267001  10000242469534000  
249488220238130027

EM MESA JULGADO: 17/12/2024

Relatora

Exma. Sra. Ministra  DANIELA TEIXEIRA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. PAULA BAJER FERNANDES

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : INTI AMADEUS COLLIO INZUNZA 
ADVOGADOS : INTI AMADEUS COLLIO INZUNZA  - MG222793

 ADRIANO DOS SANTOS ANDRADE  - MG224366
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
PACIENTE : ALESSANDRE MIRANDA SANTOS (PRESO)
CORRÉU : KESLEY GABRIEL PEREIRA DA CRUZ 
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes do Sistema 
Nacional de Armas

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ALESSANDRE MIRANDA SANTOS (PRESO)
ADVOGADOS : INTI AMADEUS COLLIO INZUNZA  - MG222793

 ADRIANO DOS SANTOS ANDRADE  - MG224366
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan 

Paciornik e Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.Presidiu o 
julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
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